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1- INTRODUÇÃO:  

 

O presente projeto de pesquisa tem como objeto de estudo a compreensão dos limites e 

das potencialidades da Burocracia para, a partir de então, investigar se a flexibilização da 

Administração Pública, através da desburocratização, facilita o exercício da cidadania. A 

análise da Burocracia como uma ferramenta complicadora ou facilitadora do papel do indivíduo 

perante o Estado contribui para a compreensão dos fenômenos organizacionais envolvendo 

processos participativos. E por fim, possibilitará indicar qual a maneira mais adequada de 

conduzir a Administração Pública.  

Maior celeridade, economicidade e transparência nos atos estatais parecem ser 

condições indispensáveis para o bom funcionamento da esfera pública. Aparentemente, o 

excesso de Burocracia surge como uma barreira ao cidadão para acessar a administração estatal, 

seja quando necessita regularizar uma situação ou para atuar frente à fiscalização dos 

complexos dados orçamentários. Assim, os custos da Burocracia podem ser altos comparados 

aos possíveis benefícios. Nesse sentido, procura-se um olhar abrangente entre as faces do 

Direito, Administração e Economia a fim de verificar os impactos das medidas tomadas rumo 

à desburocratização.  

As ações humanas são movidas por escolhas e devem estar inseridas no contexto de 

ações econômicas. Percebendo o homem, portanto, como um ser multidimensional, procura-se 

compreender a sua (in)ação política no contexto burocrático. Se, por um lado, o propósito da 

Administração é a eficiência e a sobrevivência da organização, esse objetivo é um meio para 

uma finalidade mais nobre: a emancipação humana e a sua busca por um significado (SANTOS, 

2019). À vista disso, intenta-se desvendar qual a motivação do indivíduo para atuar na vida em 

comunidade, sendo a descentralização administrativa um indício facilitador da atuação do 

homem comum na pólis.  

Nessa perspectiva, a crítica de Alexis de Tocqueville sobre a centralização 

administrativa, o qual representa um obstáculo para o desenvolvimento da liberdade política, 

confronta com o modelo ideal da Burocracia de Weber. Segundo Tocqueville (1998), ao 

dificultar a criação de poderes locais afasta-se a possibilidade de envolver o cidadão no governo. 

Desse modo, quando os pequenos assuntos da Administração Pública, aqueles sentidos no 

cotidiano, não podem ser tratados pelo poder local porque a Burocracia não permite, as soluções 

alternativas podem ser suprimidas. Assim, a capacidade de pensar restrita à administração 

central desestimula o espírito de liberdade e participação dos cidadãos. 



Para compreender os diferentes entendimentos sobre a Burocracia e contribuir no debate 

acerca da racionalidade das organizações, será utilizado como referência o sociólogo brasileiro 

Alberto Guerreiro Ramos, cuja concepção clássica de racionalidade está na tentativa de 

demonstrar que a ação administrativa é racional, em seu sentido singular, mas com múltiplas 

faculdades que a compõem (GUERREIRO RAMOS, 1989). 

A Burocracia não permite escolhas. Logo, coloca o indivíduo num enquadramento legal 

previamente instituído, afastando toda subjetividade. Se considerarmos que o agir ético requer 

prática, essa ação é inibida pelas amarras burocráticas. O homem é lançado numa concepção 

ética apenas quando “confrontado consigo mesmo, com as questões internas sobre como 

conduzir sua vida na multiplicidade de opções que lhe são possíveis, age como um sujeito 

reflexivo, construtor de significado e capaz de responsabilizar-se por eles reflexos da moral da 

sociedade” (SERAFIM, 2009. p.53). Nesse sentido, essa presunção de que o homem não tem 

discernimento para tomar decisões sozinho o faz deixar de cultivar virtudes políticas e morais, 

revelando um enfraquecimento da ética social. Posto isso, não são apenas as informações 

teóricas que formam um cidadão, mas sim a possibilidade de participação, pois, somente "o 

exercício da cidadania pode transformar-se em elemento constitutivo dos hábitos e do modo de 

viver do cidadão" (FREY, 2000, p.93).  

Por mais que a Burocracia assemelhe estar baseada numa boa intenção de proteger o 

Estado, a interferência indevida do governo na vida dos cidadãos não deveria ser tomada como 

justificativa para processos repetitivos, lentos, com desperdícios e não orientado para 

resultados. Em consonância com o artigo 1° da Lei 13.726/2018, o Estado não pode exigir 

formalidades ou exigências desnecessárias, cujo custo econômico ou social, tanto para o erário 

como para o cidadão, seja superior ao eventual risco de fraude (BRASIL, 2018).  

Desse modo, partindo do entendimento que o cidadão é o protagonista do Estado, e não 

seu servo, pretende-se contribuir com a gestão pública ao demonstrar os resultados dos impactos 

da Burocracia no processo participativo. Especula-se que ao se instituir um Estado mais 

próximo ao cidadão, com mecanismos de acesso à Administração Pública descomplicados e 

eficazes, há um aumento na participação e engajamento cívico, elementos estes essenciais para 

a vida em comunidade.  

Assim, faz-se necessário compreender o conceito jus filosófico da Burocracia e 

percorrer caminhos entre o Direito Administrativo e Constitucional a fim de explorar os 

instrumentos legais para desburocratizar o Estado. A criação do Juizado Especial Cível, Lei 

9.099/1995 (BRASIL, 1995), amparada pelos princípios da oralidade, simplicidade, 



informalidade, economia processual e celeridade, indica que os passos rumo à 

desburocratização proporcionam ganhos para a sociedade.  

O projeto, portanto, tem como objetivo geral compreender os fenômenos relacionados 

à Burocracia e seus impactos nos processos participativos, a fim de investigar se as ações que 

tramitam no Juizado Especial Cível do Fórum da Comarca de Florianópolis, através de um 

processo simplificado e não burocrático, garantem um maior acesso à Justiça e facilitam o 

exercício da cidadania. 

Já os objetivos específicos são: a) Definir historicamente e jus filosoficamente o 

conceito de Burocracia; b) Apontar os limites e as potencialidades da Burocracia em termos 

econômicos, organizacionais e jurídicos; c) Apresentar a trajetória da Burocracia no Brasil; d) 

Explorar o ordenamento jurídico brasileiro à luz da desburocratização; e) Analisar como a 

desburocratização pode facilitar o exercício da cidadania; f) Examinar se os processos que 

tramitam no Juizado Especial Cível do Fórum da Comarca de Florianópolis são peticionados 

pelo próprio cidadão, se são mais céleres em comparação com as varas cíveis e se o número de 

ações aumentou com a Lei nº 9.099/1995; g) Investigar se a desburocratização é uma solução 

exitosa para uma Administração Pública mais eficaz e aberta à participação. 

Tal como Tocqueville (1998) visava quando escreveu “Da Democracia na América”, 

não me proponho a seguir ninguém nem combater ou defender nenhum partido, pois, enquanto 

estes se ocupam do amanhã, essa pesquisa se propõe a compreender os fenômenos do amanhã 

e contribuir com o debate acadêmico.  

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

Com o fim do regime militar, na década de 1980, a democratização do Estado e de seu 

aparelho burocrático voltaram à tona. Logo, inúmeros mecanismos para assegurar o controle 

do poder público foram incluídos pela Constituição Federal de 1988 a fim de combater 

vantagens indevidas advindas do patrimonialismo e o clientelismo. Todavia, ao mesmo tempo, 

foram retomados princípios de uma administração arcaica, rígida e centralizada. Desse modo, 

a Burocracia aparece nesse momento como uma forma de organização e controle, sentido 

proposto por Weber (2014).  

Se no princípio, o intuito da burocracia era proteger a Administração por meio das 

barreiras colocadas, parece ter causado um efeito adverso, afastando a população do Poder 

Público e agraciando uma minoria com privilégios. Não obstante, há indícios de que a 

Burocracia pode gerar uma dependência do indivíduo ao governo, pois, quando o poder estatal 



é centralizado, os direitos decisórios ficam cada vez mais distantes do cidadão, implicando 

numa Administração Pública dominadora e inatingível.  

Assim, ao longo da vida é preciso retirar inúmeras certidões, preencher cadastros com 

informações já fornecidas a outros órgãos públicos, carimbar documentos, reconhecer firma, 

preencher formulários, pagar elevados valores aos cartorários, provar que está vivo. Ante às 

críticas da sociedade ao formalismo extremo, vulgarmente chamado de Burocracia, especula-

se que o acesso à Administração Pública possa ser estimulado através de mecanismos 

descomplicados e facilitadores, características contraditórias aos princípios da Burocracia 

proposta por Weber (2014).  

Para romper a barreira burocrática dos moldes atuais faz-se necessário simplificar 

procedimentos e entregar ao cidadão dados claros e acessíveis, indo ao encontro do conceito de 

accountability, uma forma de buscar transparência com ênfase na responsabilidade e obrigação 

civis, a fim de informar e justificar suas ações, comportamentos e resultados (HERNANDEZ e 

CUADROS, 2014). O comportamento racional dos agentes públicos, orientados pelos 

princípios da Burocracia, podem acarretar na ineficiência dos atos, complexidade nas 

regulamentações e fraca accountability.  

Se a finalidade do Estado é atender seus cidadãos, é imprescindível que este tenha 

espaço e seja valorizado como destinatário final dos serviços públicos; não como um ente 

potencialmente corruptível e que precisa ser constantemente checado, mas como um ator 

fundamental da engrenagem estatal. À vista disso, certas exigências burocráticas parecem não 

fazer sentido. Para ilustrar como isso implica na vida cotidiana do brasileiro, estima-se que 

apenas 15% dos indivíduos recorrem aos serviços de arquitetos ou engenheiros ao iniciar uma 

construção civil (BANCO MUNDIAL, 2021).  

No Brasil, um dos marcos da luta contra a Burocracia culminou na idealização dos 

Juizados Especiais, dirigida pelo Ministro Hélio Beltrão, frente ao Programa Nacional de 

Desburocratização em 1982, que através de uma Justiça mais ágil, célere e acessível, aproximou 

o cidadão do Poder Público. Porquanto, há indícios de que as medidas adotadas rumo à 

desburocratização aproximaram o Estado do cidadão. Segundo Mello (2010), os Juizados 

Especiais demonstraram atender uma demanda represada de litígios com menor impacto 

ofensivo e que não tinham soluções jurídicas perfeitas nas instituições tradicionais do judiciário, 

sendo a gratuidade da Justiça e a simplificação burocrática dos rituais os motivadores da escolha 

do Juizado Especial pelo cidadão. 

O indivíduo está cercado pela Burocracia e, para maioria deles, seu significado parece 

estar relacionado aos entraves colocados pelo Poder Público na sua vida. Tal concepção foi 



assimilada na Academia por Mises (2018), partindo do conceito da burocracia como algo 

pejorativo, em que, segundo o autor, ninguém gostaria de ser chamado de burocrata. Há ainda 

aqueles que compreendem a Burocracia como uma barreira para impedir a satisfação de 

interesses pessoais, a fim de que a impessoalidade seja atingida (WEBER, 2014). 

Há, portanto, uma tensão social entre aquelas correntes que veem a Burocracia como 

algo positivo, pois é através dela que se organiza, profissionaliza e se mantém a impessoalidade 

do Estado (WEBER, 2014), ou considerando-a como uma barreira limitadora das liberdades 

humanas (MISES, 2018), sendo a profissionalização do Estado alcançada de outras formas. 

Posto isso, busca-se sanar a percepção do conceito da Burocracia e as suas implicações práticas 

na sociedade. Dessa forma, diante as tensões filosóficas e conceituais sobre a Burocracia, faz-

se necessário o entendimento do cenário o qual ela está inserida e a compreensão das suas 

diferentes perspectivas.  

Nesse sentido, será lançado um olhar sobre as vantagens da Burocracia, como aquelas 

explicitadas na obra de Weber (2014) e sobre as suas vastas críticas, desde a forma de 

dominação apontada pelo marxista Tragtenberg (1974) e, de modo antagônico, da 

burocratização observada pelo economista austríaco Mises (2018). Dessa maneira, procura-se 

encontrar respostas sobre a forma mais adequada de gerir o Estado, de modo a garantir a 

impessoalidade proposta pela Burocracia clássica, mas sem afastar a população do Poder 

Público com exigências desnecessárias e extravagantes.  

Como preconizava Aristóteles (1973) é de natureza viver em sociedade e onde há 

civilização há no homem um desejo de participar da vida em comunidade. Todavia, esse desejo 

de participação e atuação social pode ser facilitado ou dificultado pelo ente estatal. Assim, a 

distância entre governantes e governados pode ser maior ou menor, a depender da real 

possibilidade do indivíduo de exercer suas liberdades. Nos processos participativos a burocracia 

pode causar um efeito contrário ao que aparentemente se propôs. Ao tornar a Administração 

Pública complexa e centralizada, pode se afastar o cidadão médio da esfera pública, que sequer 

consegue entender como funciona o sistema tributário, a previdência social ou o orçamento 

público.  

A burocracia aparenta precisar alimentar suas próprias engrenagens. Com o objetivo de 

defender o status de altos funcionários, o modelo burocrático criou uma série de intermediários, 

como o chefe de gabinete e o despachante. Desse modo, foi sendo criada "a indústria de 

dificuldades para vender facilidades" (PENNA, 1988, p. 190). E tão logo aconteça na economia 

algo que desagrade às instituições burocráticas ou que desperte a ira de um grupo de pressão, 

novas intervenções, novos controles e novas restrições são feitas (MISES, 2010).  



Entretanto, o problema da burocratização é antigo no Brasil. Com a vinda de Dom João 

VI e a nobreza de Portugal, em 1808, foi preciso dar trabalho e sustento aos que aqui vieram. 

A instalação da corte ensejou a criação de uma série de organismos, criando “cargos e honrarias 

para tantos que haviam feito o sacrifício de acompanhar sua alteza real” (COSTA, 2008, p. 

836). Percebe-se, portanto, que o futuro Estado brasileiro despontou sendo utilizado como 

“propriedade do rei” e quem fosse útil ao soberano receberia as suas benesses. 

O Brasil, então, já nasce com uma confusão entre a esfera pública e privada. Com o 

passar dos anos, os cabides de emprego permaneceram e os demais vícios patrimonialistas 

pairavam sob o Estado brasileiro. Destarte, a Administração Pública Burocrática foi uma 

tentativa de romper com esses preceitos nefastos. No entanto, gerou uma Administração Pública 

“lenta, cara, auto referida, pouco ou nada orientada para o atendimento das demandas dos 

cidadãos” (BRESSER PEREIRA, 2015, p.11). A Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

também foi ao encontro dessa concepção burocrática, ao instaurar um Estado com alto teor de 

normatização, altamente centralizado, hierarquizado e rígido (BRESSER PEREIRA, 2015). 

Ao mesmo tempo, na história do Brasil, houve algumas tentativas para desburocratizar 

o Estado e torná-lo gerencial. Em 1938, foi criada a primeira autarquia, junto com a percepção 

de que os serviços públicos poderiam ser descentralizados. No final dos anos 60, através do 

Decreto-Lei 200, houve uma flexibilização da Administração Pública por meio de novos 

arranjos institucionais. Já no ano 1979, foi criado o Ministério da Desburocratização e o 

Programa Nacional de Desburocratização, sob a gerência de Hélio Beltrão, cujo objetivo era 

simplificar as relações com o poder público. A pasta, contudo, foi extinta em 1986 (BRESSER 

PEREIRA, 2015). A intenção do então ministro era “retirar o usuário da condição colonial de 

súdito para investi-lo na de cidadão, destinatário de toda a atividade do Estado” (BELTRÃO, 

1984, p.11). Em 2018, foi criada a Lei nº 13.726, que racionaliza atos e procedimentos 

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 

institui o Selo de Desburocratização e Simplificação (BRASIL, 2018).  

Não se pode negar que no mecanismo burocrático há uma inversão do princípio da 

inocência e o justo paga pelo pecador. Assim, parte-se do pressuposto que o indivíduo está 

mentindo e que sua intenção é perversa, e a Burocracia foi forma encontrada para barrar esses 

desejos. Ainda, a confusão entre o público e o privado, origem de toda corrupção administrativa, 

contribui para o aumento das exigências burocráticas, encarecendo a vida da maioria das 

pessoas, que cumprem com os seus deveres corretamente (PENNA, 1988). Os burocratas, 

então, veem o homem comum como “uma criança desamparada, necessitando urgentemente de 

tutela paternal para protegê-lo das artimanhas de um bando de trapaceiros” (MISES, 2015).  



Segundo Popper (1989), a luta contra a pobreza em alguns países originou um estado 

providência regido por uma vasta burocratização. Para Karsten e Beckman (2013), são os mais 

pobres que mais sofrem com o sistema burocrático, pois o custo adicional gerado pela 

burocracia encarece de forma significativa o valor final de qualquer empreendimento ou bem. 

Há indícios que esses entraves diminuem a formalização das atividades e criam um ambiente 

desfavorável ao crescimento pessoal e a inovação. O próprio exemplo da criação do Juizados 

Especiais evidencia como a Justiça era menos acessível antes de sua criação.  

Para Mises (2010), o aparato burocrático confunde-se com o próprio governo, que 

assegura aos seus integrantes uma proteção contra a árdua realidade que o restante da sociedade 

enfrenta. Quanto mais burocratizada for a economia de um país, menos escolhas o indivíduo 

pode fazer, e, por conseguinte, maior a dificuldade de mudar de profissão, de emprego ou de 

passar a empreender em outro ramo da economia. Com isso, a burocracia vai criando obstáculos 

ao próprio progresso. A demora significativa na criação de uma empresa, por exemplo, pode 

levar um empreendedor a optar por outro local e deixar de gerar empregos na região.  

No que tange aos processos participativos, Tocqueville (1998) aponta que o regime 

democrático, além de não favorecer o desenvolvimento da liberdade individual, proporciona o 

crescimento do poder centralizador estatal e da burocracia. Assim, o “soberano estende os 

braços para abarcar a sociedade inteira, e cobre-a de uma rede de pequenas regras complicadas, 

minuciosas e uniformes, através da qual mesmo os espíritos mais originais e as almas mais 

fortes não conseguirão romper” (TOCQUEVILLE, 1998, p. 273). Nessa perspectiva, a estrutura 

burocrática e centralizadora do Estado brasileiro consiste numa barreira para participação e 

engajamento cívico.  

Já o expoente da Burocracia, o sociólogo alemão Max Weber (1864 – 1920), entende 

que a superioridade técnica da organização burocrática é a razão decisiva do seu progresso, 

prevalecendo sobre toda e qualquer outra forma de organização. Seu tipo ideal de burocracia 

(WEBER, 2014) está sustentado em seis características fundamentais: a) Autoridade 

burocrática: setores jurisdicionais estáveis e oficiais, pautados pelo princípio de competências 

da autoridade; b) Hierarquia de funções (subordinação): funcionários superiores controlam os 

inferiores; c) Formalidade e estabilidade: tudo será documentado de forma escrita e há uma 

classe de funcionários estáveis que cuidam desse setor dentro da instituição; d) Formação 

profissional: administrar o cargo de forma especializada; e) Dedicação profissional e rigidez: o 

funcionário deve demonstrar toda sua capacidade de trabalho e sua jornada na repartição deve 

ser estritamente fixada; f) Conhecimento das normas: todo funcionário deve ter um saber 

técnico especializado.  



Ante ideias antagônicas sobre o conceito de Burocracia, entende-se que são os 

resultados que demonstram a eficiência de um programa, afinal, é na prática que a teoria se 

manifesta. Aparentemente o modelo burocrático não garantiu rapidez e qualidade, não baixou 

os custos dos serviços prestados ao cidadão e não foi capaz de reduzir a corrupção. Destarte, ao 

encontro do que afirma Tocqueville (1988), ao centralizar as competências e os direitos 

decisórios, o acesso à esfera pública ficou cada vez mais distante do homem comum, 

deduzindo-se que um Estado com princípios burocráticos não abre espaço para a participação. 

Há indícios, portanto, que através da desburocratização foi possível alcançar um Estado mais 

próximo do indivíduo, como no caso da criação do Juizado Especial Cível, que através de uma 

Justiça mais ágil, célere e acessível, possibilitou uma maior proximidade do Estado com o 

cidadão.  

 

3- METODOLOGIA  

 

A pesquisa consistirá num estudo teórico, baseado numa revisão seletiva de literatura 

pertinente ao tema, cujo objetivo é explorar como a desburocratização possibilita um maior 

acesso ao exercício da cidadania. E, com isso, contribuir para o debate sobre o assunto, reunindo 

a trajetória da Burocracia no Brasil e sistematizando obras e visões sobre o tema. A abordagem 

de pesquisa é predominantemente qualitativa, embora adote instrumentos da pesquisa 

quantitativa. 

O método de abordagem aplicado terá caráter dedutivo, valendo-se de uma cadeia de 

raciocínio que parte do geral ao particular. Partindo-se de teorias e leis gerais, chega-se, 

portanto, à determinação ou previsão de fenômenos particulares (ANDRADE, 2010). Desse 

modo, parte-se da premissa geral de que as medidas tomadas rumo à desburocratização, como 

a criação do Juizado Especial Cível, possibilitaram uma maior proximidade do Estado com os 

cidadãos. Já seguindo em direção ao particular, pretende-se identificar se realmente a 

desburocratização pode ser vista como um instrumento facilitador do acesso à Justiça e 

promotora do exercício da cidadania.  

Nesse sentido, intenta-se correlacionar termos, como desburocratização e participação, 

aparentemente desconexos, porém com indícios de convergência. Posto isso, busca-se 

apresentar uma nova ótica sociológica e política sobre a temática a fim de contribuir com a 

comunidade científica. Ainda, pretende-se fazer uso da metodologia hipotético-dedutiva 

proposta por Karl Popper, refletindo acerca do conhecimento sobre a Burocracia, observando 

como a sociedade lida com a situação e como as diversas correntes da Academia tratam do 



tema, para assim tentar compreender o problema e se debruçar sobre as hipóteses, essas que 

serão falseadas no teste de falseamento. Para Popper (1975, p. 14) “o método científico consiste 

na escolha de problemas interessantes e na crítica de nossas permanentes tentativas 

experimentais e provisórias de solucioná-los”.  

Os dados necessários para pesquisa serão coletados no Núcleo de Monitoramento de 

Perfis de Demandas e Estatística (NUMOPEDE) do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina (TJSC) e posteriormente serão tratados e analisados de forma a corroborar as seguintes 

hipóteses: a) O Poder Judiciário alcança mais indivíduos ao reduzir mecanismos burocráticos; 

b) O processo de desburocratização aproxima o Estado do indivíduo; c) As barreiras 

burocráticas afastaram a população do Poder Judiciário; d) Indivíduos livres escolhem melhor 

seus representantes.  

Há uma suspeita de que ao reduzir os mecanismos burocráticos o Estado se aproxima 

do indivíduo, dando-lhe acesso à Justiça e colocando-o na condição de cidadão. Dessa forma, 

para entender o grau de efetividade da desburocratização do Juizado Especial Cível serão 

criados indicadores, tais como, “autonomia para peticionar sem advogado” e “celeridade 

processual”. Os dados, então, serão sistematizados a fim de verificar se o número de indivíduos 

atendidos pelo Poder Judiciário aumentou com a desburocratização dos procedimentos. Ainda, 

será investigado como era o cenário de ações cíveis antes da criação dos Juizados Especiais.  

O debate e investigação sobre a desburocratização, por fim, poderão revelar se 

indivíduos livres escolhem melhor seus representantes, pois há indícios que no momento que 

os homens renunciam por completo ao hábito de dirigir sua vida e gerir seus problemas, perdem 

a maestria de conseguir bem escolher aqueles que deveriam conduzi-los e “nada fará acreditar 

que um governo liberal, enérgico e sábio, possa sair dos sufrágios de um povo de servos” 

(TOCQUEVILLE, 1998, p.533).  

No que se refere às técnicas de pesquisa, o presente projeto se valerá de pesquisa 

bibliográfica de obras de renome nacional e internacional, sendo que a coleta de dados será feita 

por meio de fontes primárias e secundárias. A pesquisa bibliográfica incidirá sobre livros, teses, 

dissertações e artigos científicos. Já a pesquisa documental recairá sobre os dados disponíveis 

no TJSC e as normas relevantes acerca do tema, oriundas da Constituição, da legislação 

ordinária e dos decretos (QUEIROZ, 2015). 

 

4- CRONOGRAMA  

 



 ATIVIDADES - 1 ANO  A S O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x  x x x x x x x 

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x x x x 

Aulas x x x x   x x x x x  

Redação do projeto x x x x x x x x x    

Revisão formatação/ortografia         x x   

Qualificação           x  

 

ATIVIDADES - 2 ANO A S O N D J F M A M J J 

Encontros com o orientador x x x x  x x x x x x  

Revisão bibliográfica x x x x x x x x x    

Redação do Capítulo I x x x          

Revisão   x          

Redação do Capítulo II   x x x        

Revisão     x        

Redação do Capítulo III     x x x      

Revisão       x      

Redação da Introdução/Conclusão       x x     

Revisão formatação/ortografia        x x    

Pré-banca da Dissertação           x  

Defesa da Dissertação            x 
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